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1. Tema do Delimitado: 
 

Estudo da relação entre Direito e sustentabilidade para o desenvolvimento, com fulcro nas metas 
de desenvolvimento sustentável da ONU. 
 

 
2. Justificativa (Explicitar a importância do estudo e a sua relevância): 
 

O estudo proposto se justifica pelo reconhecimento da importância da sustentabilidade em todos 
os âmbitos da economia e sociedade mundiais. A comunidade internacional, por meio das Nações 
Unidas, elencou em sua Agenda 2030, 17 objetivos de desenvolvimento sustentável, os quais 
carecem de aprofundamento no Âmbito do Direito para a viabilização de políticas públicas. 
 

 
3. Objetivos: 
 

Analisar os avanços internacionais rumo à sustentabilidade socioambiental. Traçar linha evolutiva 
de conquistas efetivadas à nível internacional e nacional. Estudar as multifaces da sustentabilidade 
e sua aplicação em diferentes àreas do Direito (trabalhista, econômico, civil, processual, 
constitucional e ambiental). Estudar a relação entre acidentes e desastres socioambientais com o 
progresso e regresso das metas de desenvolvimento sustentável. Realizar estudos de casos 
concretos com os maiores desastres socioambientais do mundo. Aprofundar políticas e normas 
brasileiras sobre proteção ambiental e responsabilidade pós-desastres. Viabilizar a criação de 
seminário virtual com a participação dos estudantes na apresentação de casos concretos, com 
análise crítica e entrega de artigos. 
 

 
4. Metodologia: 

 

Realização de pesquisa qualitativa por meio de análise de documentos, utilizando fontes primárias 
e secundárias. 
 
 

 
5. Resultados Esperados (Explicitar os tipos de produtos que poderão surgir (artigos, e-books, cartilhas etc.): 
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7. Resumo para Internet (250 a 500 palavras): 
 

A Relação Homem-Natureza: Histórico e Abordagem do Progresso Sustentável. 
Antinomia entre desenvolvimento e sustentabilidade. 
As multifaces do termo “meio ambiente”: meio ambiente do trabalho, econômico, penal, familiar, 
interpessoal, recursos naturais. 
O Direito ao ambiente sustentável na Comunidade Internacional. Acordos Internacionais, Objetivos 
e conquistas. Agenda 21. Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS). Objetivos de 
desenvolvimento Mundial (ODM). Agenda 2023. 
O Direito ao ambiente sustentável no Brasil. A Constituição Federal de 1988 e o direito ao meio 
ambiente ecologicamente equilibrado. Política Nacional do Meio ambiente. Lei de Crimes 
  
Ambientais. Desastres Ambientais. 
Desastres industriais. O surgimento e a consolidação do Direito dos Desastres. Política Nacional de 
Defesa Civil. Desastres naturais versus Desastres humanos. 
Estudo de casos concretos: Bhopal; Chernobyl; Deepwater Horizon; Plafatorma P-36; Rompimento 
das Barragens de Mariana e Brumadinho; Queimadas na Região Amazônica. 
Responsabilidade penal, administrativa e civil pós desastre. O Papel do Ministério Público na 
defesa do meio ambiente. 
Ação Civil Pública (ACP), objetivos, conquistas e estudo de casos. 
Seminário de sustentabilidade – apresentação de paper e vídeo criado por alunos com estudo de 
casos específicos (o aluno poderá optar por 1 dos 17 objetivos de Desenvolvimento Sustentável da 
ONU). 

 
8. Palavras-chaves (mínimo de 3 e máximo de 5): 
 

 

 


